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PROJETO DE LEI N.º 4.014, DE 2020 
(Do Senado Federal) 

 
Ofício nº 272/2021 - SF 

 
Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, para permitir a 
prorrogação dos prazos dos estágios durante a calamidade pública 
decorrente do coronavírus (covid-19) e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
 
APENSE-SE A ESTE O PL-2423/2020 E APENSADOS.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro
de  2008,  para  permitir  a  prorrogação  dos
prazos  dos  estágios  durante  a  calamidade
pública  decorrente  do  coronavírus  (covid-
19) e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 11-A:

“Art. 11-A. Os contratos de estágio que se tenham iniciado ou estejam
em andamento ou em conclusão durante a calamidade pública decorrente da
pandemia do coronavírus (covid-19):

I  –  quando  obrigatórios,  poderão  ser  prorrogados  pelo  tempo
necessário  à  sua  conclusão,  podendo  ser  acrescido  o  tempo  em  que  o
estágio  esteve  suspenso,  caso  tenha  havido  suspensão  temporária  do
trabalho  ou  das  atividades  acadêmicas  ou  se,  por  qualquer  outra  razão,
tenha  havido  impedimento  ou  atraso  no  cumprimento  de  créditos  ou
requisitos curriculares;

II – quando não obrigatórios, poderão ser prorrogados por até 6 (seis)
meses,  em  se  tratando  de  contratos  cujo  termo  final  coincide  com  a
conclusão original do curso que tenha sido postergada pelo mesmo prazo e
em caso de atraso ou impedimento no acesso, na oferta e no cumprimento
de créditos de disciplinas e atividades complementares.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 28 de maio de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

acg/pl-20-4014rev

*C
D2

13
38

96
83

10
0*

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.

PL
 n

.4
01

4/
20

20
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

8/
05

/2
02

1 
16

:3
3 

- M
es

a

2



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4014/2020 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a 

redação do art. 428 da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto- Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as 

Leis nºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 

8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo 

único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida 

Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV  

DO ESTAGIÁRIO  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.  

 

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que 

venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, 

na hipótese de estágio não obrigatório.  

§ 1º A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e 

saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício.  

§ 2º Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do 

Regime Geral de Previdência Social. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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